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CIDADANIA  

& 

PARTICIPAÇÃO NA 
SAÚDE
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“CIDADÃO É AQUELE QUE 
TEM CONSCIÊNCIA DE 
DEVERES E DIREITOS E 

PARTICIPA ATIVAMENTE DA 
SOCIEDADE” 

BETINHO
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OBJETIVO:

IDENTIFICAR COMPONENTES DA 
PARTICIPAÇÃO DO CIDADÃO NA 

SOCIEDADE ATRAVÉS DA 
PROPOSIÇÃO E DO CONTROLE SOCIAL
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A CONSTRUÇÃO DA CIDADANIA, 

O DIREITO DE SER GENTE, 

SE FAZ ATRAVÉS DA: 

AUTO-CONSTRUÇÃO DA CIDADANIA

CONSTRUÇÃO SOLIDÁRIA DA CIDADANIA DE 
TODOS



CIDADANIA SÓ SE CONQUISTA PELO PROCESSO DE 
EDUCAÇÃO PERMANENTE : 

A TROCA DE SABERES ENTRE AS PESSOAS (EXEMPLO, 
VIVÊNCIAS, INFORMAÇÕES);

A REFLEXÃO E A ASSUNÇÃO DE PRÁTICAS CIDADÃS.
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TUDO COMEÇA PELO 

DEVER-DIREITO CONSTITUCIONAL:
TODO O PODER EMANA DO POVO QUE O EXERCE 

POR MEIO DE  

REPRESENTANTES ELEITOS 

(Democracia Representativa)

OU DIRETAMENTE 

(Democracia Participativa) 

Const. Fed. – Art.1° § Unico
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QUANTO MAIS O CIDADÃO 
CUMPRE  SEU DEVER DE 
PARTICIPAR MAIS ELE 

AMPLIA A POSSIBILIDADE DE 
USUFRUIR DE SEUS  

DIREITOS
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A PARTICIPAÇÃO DO 

SER HUMANO, 

CIDADÃO E POLÍTICO  

SE FAZ ATRAVÉS DA:

AÇÃO

PROPOSIÇÃO

CONTROLE
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“É ASSEGURADA A PARTICIPAÇÃO DOS 
TRABALHADORES E EMPREGADORES NOS 
COLEGIADOS DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS EM QUE SEUS 
INTERESSES PROFISSIONAIS OU PREVIDENCIÁRIO 
SEJAM OBJETO DE DISCUSSÃO OU DELIBERAÇÃO.”

Const. Fed., Art. 10

PARTICIPAÇÃO DO CIDADÃO 
NA SAÚDE
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“SUS CONTARÁ EM CADA ESFERA DE GOVERNO COM 

AS SEGUINTES INSTÂNCIAS COLEGIADAS:  

CONFERÊNCIA DE SAÚDE E CONSELHO DE SAÚDE” 

LEI n° 8142

PARTICIPAÇÃO DO CIDADÃO 
NA SAÚDE



“ OS RECURSOS DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL 
E DOS MUNICÍPIOS DESTINADOS ÀS AÇÕES E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE E OS TRANSFERIDOS 
PELA UNIÃO PARA A MESMA FINALIDADE SERÃO 
APLICADOS POR MEIO DE FUNDO DE SAÚDE QUE 
SERÁ ACOMPANHADO E FISCALIZADO PELO 
CONSELHO DE SAÚDE” 

(§ 3°, Art. 7° da E.C. 29 de 13/09/2000)
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“A PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE NA GESTÃO DO SUS É 
UMA DAS FORMAS DO CONTROLE SOCIAL DA ATUAÇÃO DO 
PODER PÚBLICO, DESTINADA A GARANTIR O DIREITO 
INDIVIDUAL E COLETIVO À SAÚDE, E SE EFETIVA 
INSTITUCIONALMENTE POR MEIO DAS CONFERÊNCIAS E 
CONSELHOS DE SAÚDE” 

CONFERÊNCIAS E CONSELHOS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS SÃO 
INSTÂNCIAS COLEGIADAS, QUE EXPRESSAM A PARTICIPAÇÃO 
DA COMUNIDADE NA GESTÃO DO SUS E NO CONTROLE DAS 
AÇÕES E DOS SERVÍÇOS DE SAÚDE”

PARTICIPAÇÃO DO CIDADÃO 
NA SAÚDE
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OUTROS DESDOBRAMENTOS POSSÍVEIS DE CONSELHO DENTRO 
DO MUNICÍPIO:

 REGIONAL (DISTRITAL)

 EM UNIDADES PRÓPRIAS PÚBLICAS LOCAIS

 EM UNIDADES PUB. E PRIV. DE REFERÊNCIA (MENTAL, AIDS, 
SAÚDE DO TRABALHADOR)

 EM UNIDADES CONTRATADAS-CONVENIADAS PÚBLICAS E 
PRIVADAS (LUCRATIVO OU NÃO LUCRATIVO)

CONTROLE SOCIAL  EM TODAS ESFERAS:
NACIONAL – ESTADUAL – MUNICIPAL 
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“NÃO CONCORDO COM NADA 
QUE VOCÊ DIZ, MAS VOU 

DEFENDER ATÉ A MORTE O 
DIREITO QUE VOCÊ TEM DE 

DIZER ISTO”.
VOLTAIRE

PARTICIPAÇÃO DE TODOS DEPENDE DE
DEMOCRACIA E LIBERDADE DE 

EXPRESSÃO
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COMPOSIÇÃO

E FUNCIONAMENTO DO 

CONSELHO 

E COMISSÕES
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* GOVERNO

* PRESTADORES DE SERVIÇOS

* PROFISSIONAIS DE SAÚDE

* USUÁRIOS
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“REPRESENTANTES DO GOVERNO, PRESTADORES DE 
SERVIÇOS, PROFISSIONAIS DE SAÚDE E USUÁRIOS... A 
REPRESENTAÇÃO DOS USUÁRIOS SERÁ PARITÁRIA EM 
RELAÇÃO AO CONJUNTO DOS DEMAIS SEGMENTOS”   

LEI n°8142/90

LEI COMPLEMENTAR Nº 22 DE NOVEMBRO/1992

Usuários

Governo e/ou Prestadores

Trabalhador de Saúde

COMPOSIÇÃO DO CONSELHO:

25%

25%

50%
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É ILEGAL 
REPRESENTAR USUÁRIOS:

 PESSOAS LIGADAS AO GOVERNO:

PREFEITO, SECRETÁRIOS, CARGOS EM COMISSÃO, QUALQUER 
FUNCIONÁRIO PÚBLICO E SEUS RESPECTIVOS PARENTES

 PESSOAS LIGADAS AOS PRESTADORES:  PRESIDENTE,  
MEMBROS DA DIRETORIA E CONSELHOS OU QUALQUER 
REPRESENTANTE OU INDICADO  E SEUS PARENTES DE TODA E 
QUALQUER ENTIDADE CONVENIADA-CONTRATADA COM A 
PREFEITURA E SEUS EMPREGADOS

 PESSOAS LIGADAS AOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE: OS 
PROFISSIONAIS E SEUS PARENTES OU  FUNCIONÁRIOS
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ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

DO CONSELHO:

 ESTATUTO (LEI): DEFINE OBJETIVOS E SUA 

ORGANIZAÇÃO

 REGULAMENTO/REGIMENTO(DECRETO): 

ESCLARECE ESTATUTO E O REGULAMENTA

 ROTINAS (PORTARIA, INSTRUÇÃO NORMATIVA, 

RESOLUÇÃO, etc): ESPECIFICA COMO REALIZAR 

UMA ATIVIDADE
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ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

DO CONSELHO:

CALENDÁRIO PRÉVIO DE REUNIÕES COM PAUTA E 
ATAS;

DELIBERA POR RESOLUÇÕES NAS QUESTÕES 
ESSENCIAIS;

DIVULGAÇÃO PARA A SOCIEDADE, PARA AS BASES 
DE CADA CONSELHEIRO (REPRESENTA SEGMENTO E 
NÃO A SI PRÓPRIO) DAS RESOLUÇÕES, DAS ATAS, 
DOS FEITOS, ETC.
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ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

DO CONSELHO:

COMISSÕES DO CONSELHO:

ASSESSORAM O CONSELHO

ESSENCIAIS: PLANO E FINANCIAMENTO DE SAÚDE 

OUTRAS ÁREAS: OBRAS, EQUIPAMENTOS, PROGRAMAS DE 
SAÚDE, INCENTIVO AO CONTROLE SOCIAL (PREPARO DE 
CONSELHEIROS NA QUESTÃO SAÚDE)

BUSCAR ESPECIALISTAS NAS ÁREAS
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FUNÇÕES 

DO 

CONSELHO
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O CIDADÃO DENTRO DOS 
CONSELHOS 

TEM DUAS FUNÇÕES DE 
PARTICIPAÇÃO 

PROPOSITIVA
CONTROLADORA
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“ ATUA NA FORMULAÇÃO  DE ESTRATÉGIAS (FUNÇÃO 
PROPOSITIVA) E NO CONTROLE DA EXECUÇÃO DA POLÍTICA 
DE SAÚDE (FUNÇÃO CONTROLADORA), INCLUSIVE NOS 
ASPECTOS ECONÔMICOS E FINANCEIROS”LEI 8142

“O PROCESSO DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTAÇÃO DO 
SUS SERÁ ASCENDENTE, DO NÍVEL LOCAL AO FEDERAL, 
OUVIDOS SEUS ÓRGÃOS DELIBERATIVOS” LEI 8080 - Art.36

FUNÇÕES DO CONSELHO DE SAÚDE
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Para saber o que se quer, como acontece 
e quais os resultados conseguidos é 
essencial o acesso a dois instrumentos:

Planos em geral e de saúde:

Relatórios de gestão com a           
execução orçamentária e financeira:
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FUNÇÃO PROPOSITIVA:

ELABORAÇÃO DO PLANO DE SAÚDE
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PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTAÇÃO E 
ADMINISTRAÇÃO 

FINANCEIRA EM SAÚDE 
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“Podes dizer-me, por favor, que 
caminho devo seguir ...?
Isso depende muito para onde 
queres ir”

Alice no País das Maravilhas
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MISSÃO DO SETOR SAÚDE:  

GARANTIR

• O DIREITO À SAÚDE

• O DIREITO À VIDA COM QUALIDADE, 
COM BEM-ESTAR.
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“A SAÚDE É A PRIMEIRA 
DE TODAS AS 
LIBERDADES”

HENRI-FREDERIC AMIEL – ESCRITOR SUIÇO – 1828-1881
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ENTENDENDO SAÚDE:

OMS: SAÚDE NÃO É APENAS A AUSÊNCIA DE DOENÇAS 
MAS UM ESTADO DE COMPLETO BEM ESTAR FÍSICO, SOCIAL E 

MENTAL

SAÚDE: RESULTADO DE UM PROCESSO... DO POTENCIAL BIOLÓGICO 
(GENÉTICO E CONGÊNITO E DE VIDA) E O MODO DE VIVER (ESTILO DE 

VIDA) CONDICIONADO PELO MEIO EM QUE SE VIVE (GARANTIAS E 
AGRAVOS FÍSICOS E BIOLÓGICOS)  E DECORRENTE DA DEFICIÊNCIA 

OU SUFICIÊNCIA DOS SERVIÇOS DE SAÚDE.
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SAÚDE: NÃO APENAS AUSÊNCIA DE DOENÇA 

SAÚDE: COMO  ESTADO DE BEM ESTAR DO 
CORPO, DO ESPÍRITO E DO SOCIAL

SAÚDE: CONDICIONADA PELO ECONÔMICO E SOCIAL 
(EMPREGO, SALÁRIO, CASA, COMIDA, LAZER, 
EDUCAÇÃO ETC.)

SAÚDE : CONDICIONANTE DO BEM ESTAR... 
DA FELICIDADE HUMANA

TODAS AS AÇÕES DE SAÚDE DEPENDEM 

DA DEFINIÇÃO DE QUE SAÚDE SE QUER, 

PARA QUÊ, PARA QUEM, COMO E ONDE 
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GARANTIR  A SAÚDE,  DE TODOS 
ATRAVÉS DAS FUNÇÕES DE:

• REGULAÇÃO, 

• FISCALIZAÇÃO, 

• CONTROLE E 

• EXECUÇÃO



34

AÇÕES E

SERVIÇOS 

DE SAÚDE 
SEGUNDO A LEI N°8080
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LEI 8080 – Art.6°
ESTÃO INCLUÍDAS AINDA NO CAMPO DE ATUAÇÃO 

DO SUS EXECUÇÃO DE AÇÕES DE:  

 VIGILÂNCIA SANITÁRIA

 VIGILÂNCIA EPIDEMILÓGICA

 SAÚDE DO TRABALHADOR

 ASSISTÊNCIA TERAPÊUTICA INTEGRAL, INCLUSIVE FARMACÊUTICA

 PARTICIPAÇÃO DA FORMULAÇÃO DA POLÍTICA E NA EXECUÇÃO 
DAS AÇÕES DE SANEAMENTO BÁSICO

 ORDENAÇÃO DA FORMAÇÃO DE RH

 VIGILÂNCIA NUTRICIONAL E ORIENTAÇÃO ALIMENTAR
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 COLABORAÇÃO NA PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE E DO AMBIENTE DO  
TRABALHO 

 FORMULAÇÃO DA POLÍTICA DE MEDICAMENTOS, EQUIPAMENTOS, 
IMUNOBIOLÓGICOS E OUTROS 

 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS, PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS DE 
INTERESSE PARA A SAÚDE 

 FISCALIZAÇÃO DE ALIMENTOS, ÁGUA E BEBIDAS 

 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO, TRANSPORTE, GUARDA E 
UTILIZAÇÃO DE SUBSTÂNCIAS E PRODUTOS PSICOATIVOS, TÓXICOS E 
RADIOATIVOS 

 INCREMENTO DO DESENVOLVIMENTO 

 CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO 

 FORMULAÇÃO E EXECUÇÃO DA POLÍTICA DE SANGUE E DERIVADOS

LEI 8080 – Art.6°
ESTÃO INCLUÍDAS AINDA NO CAMPO DE 
ATUAÇÃO DO SUS EXECUÇÃO DE AÇÕES DE:  
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1. QUAIS SÃO AS NECESSIDADES DE SAÚDE 
DE SUA POPULAÇÃO?

2. QUAIS SÃO AS NECESSIDADES DE AÇÕES 
E SERVIÇOS DE  SAÚDE DE SUA 
POPULAÇÃO?

DEVEMOS RESPONDER AS 
SEGUINTES QUESTÕES:
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É TUDO AQUILO QUE POSSA 
AJUDAR AS PESSOAS A 

PROMOVER, PROTEGER OU 
RECUPERAR SUA SAÚDE 

O QUE É UMA 
NECESSIDADE DE SAÚDE? 
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NECESSIDADES 

DE SAÚDE
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NECESSIDADES

OFERTA
X
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INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DO SUS:

 AGENDA

 PLANO DE SAÚDE

 QUADRO DE METAS

 RELATÓRIO DE GESTÃO
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FEITO O PLANO... 

TEMOS O PASSO SEGUINTE DE 
CIDADÃOS E CONSELHEIROS...

COLOCAR O PLANO DENTRO DO 
ORÇAMENTO

SÓ LÁ ELE PASSA A TER A 
LEGALIDADE E A CHANCE DE SER 

EXECUTADO
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O PLANO DE SAÚDE SÓ GANHA 
EFICÁCIA SÓ SE VIVIFICA SE ELE FOR 

TRANSFORMADO EM 

ORÇAMENTO

CASO CONTRÁRIO É APENAS UM PLANO CARTORIAL, 
UMA LINDA CARTA DE INTENÇÕES
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EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

É NELA QUE SE EXTERIORIZA E 
CONCRETIZA A VERDADEIRA 

POLÍTICA
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ORÇAMENTO PARTICIPATIVO
CONTROLE PELO CIDADÃO ATIVO
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FUNÇÃO CONTROLADORA:
ACOMPANHAMENTO DO PLANO E

FISCALIZAÇÃO DO

FINANCEIRO



47

 ACESSO A INFORMAÇÕES: INDIVIDUAL, COLETIVA, VIA MÍDIA OU 

FOLHETOS, TEATRO, VÍDEO, TV NAS SALAS DE ESPERA, NAS ESCOLAS;

 ACESSO À CRÍTICAS NEGATIVAS E POSITIVAS: URNA, TELEFONE, 

GRAVADOR, OUVIDOR (TODOS OS NÍVEIS), MÍDIA 

 CONSELHO GESTOR DE UNIDADES PRÓPRIAS, CONTRATADAS,  MICRO-

MACRO REGIÃO, MUNICÍPIO;

 COBRAR UM CONTROLE INSTITUCIONAL EFICIENTE;

 ENCAMINHAMENTO DOS PROBLEMAS NÃO RESOLVIDOS , AO 

CONSELHO ESTADUAL E NACIONAL DE SAÚDE, À CIB E CIT, AO 

MINISTÉRIO PÚBLICO E JUDICIÁRIO.

FERRAMENTAS DE 
CONTROLE SOCIAL
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A. ELEGER PRIORIDADES A CONTROLAR

B. AVALIAR CERTO-ERRADO

C. CHANCE DE EXPLICAÇÃO DOS GESTORES

D. ANALISAR PROPOSTAS DE CORREÇÃO DO GESTOR 
(PRIORIDADE E DISPONIBILIDADE)

E. ESGOTADA NEGOCIAÇÃO: REPROVAR DENUNCIAR O 
ERRO COM MEDIDAS CONCRETAS

F. ALIAR-SE A  FORÇAS SOCIAIS, POLÍTICAS

ROTEIRO PARA FAZER O  
CONTROLE:
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G. ALIAR-SE À MÍDIA E USAR SUA FORÇA

H. RECORRER ADMINISTRATIVAMENTE:   
CONSELHOS E CIT-CIB

I. RECORRER AO LEGISLATIVO

J. RECORRER AO MINISTÉRIO PÚBLICO

K. RECORRER AO JUDICIÁRIO 

ROTEIRO PARA FAZER O  
CONTROLE:
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MINISTÉRIO PÚBLICO (RELEVÂNCIA  PÚB.)

MANDADO DE SEGURANÇA

MANDADO DE INJUNÇÃO

HABEAS-DATA

AÇÃO POPULAR

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

COMISSÕES DO LEGISLATIVO

CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

OUTROS INSTRUMENTOS 
CONSTITUCIONAIS
DE PARTICIPAÇÃO (PROPOR e 
CONTROLAR)
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NO CONSELHO DE SAÚDE

POLÍTICA PARTIDÁRIA: 

NÃO
POLÍTICA DE SAÚDE, DO SER 

HUMANO, DO CIDADÃO: 

SIM
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CONTROLE PÚBLICO:

DE COMO 

OS DONOS 

DEVEM CONTROLAR E EXIGIR O 
CONTROLE DAQUILO QUE É SEU

Apresentação referenciada no trabalho do Prof. Dr. Gilson Carvalho
Comissão Organizadora da 7ª Conferência Estadual de Saúde
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“OS BONS QUE  NÃO FAZEM 
POLÍTICA TÊM,  COMO 

CASTIGO,    SEREM 
GOVERNADOS PELOS MAUS”  

PLATÃO
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OS INDIFERENTES

Odeio os indiferentes.

Acredito que viver

significa tomar partido.

Indiferença é apatia,

parasitismo, covardia.

Não é vida.

Por isso, abomino os indiferentes.

Desprezo os indiferentes,também, 

porque me provocam tédio as suas 
lamúrias de eternos inocentes.

Vivo, sou militante.

Por isso, detesto

quem não toma partido.

Odeio os indiferentes.
ANTONIO GRAMCSI



“Quero a utopia, quero tudo e mais

Quero a felicidade nos olhos de um pai

Quero a alegria muita gente feliz

Quero que a justiça reine em meu país

Quero a liberdade, quero o vinho e o pão

Quero ser amizade, quero amor, prazer

Quero nossa cidade sempre ensolarada

Os meninos e o povo no poder, eu quero ver”
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Coração Civil – Milton Nascimento


